
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 346.975 - MS (2013/0189150-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : JOCIMAR ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE.  

Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o meu entendimento 
pessoal, mostra-se incompatível com o princípio da insignificância a conduta ora 
examinada, haja vista que, a despeito da reduzida expressividade do valor do bem 
subtraído, o Agravante é reincidente (precedentes).

Agravo Regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 346.975 - MS (2013/0189150-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: JOCIMAR ALVES DE 

SOUZA interpôs agravo regimental contra a r. decisão proferida pela então relatora, eminente 

Ministra Laurita Vaz, na qual conheceu do agravo para negar seguimento ao seu recurso 

especial, sob os seguintes termos: 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO. 
REITERAÇÃO DA PRÁTICA DELITIVA. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL" 
(fl. 139). 

No presente agravo regimental, aduz a Defensoria Pública da União que "Para 

a aplicação do princípio da insignificância, somente aspectos de ordem objetiva do fato 

devem ser analisados, porque o princípio da insignificância é causa de exclusão da 

própria tipicidade. É inadmissível afastar a incidência tão somente pelo fato do 

recorrente ser reincidente. Uma vez excluído o fato típico, não há sequer que se falar em 

crime" (fl. 153). 

Acresce que "O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que as 

circunstâncias de caráter eminentemente pessoal não interferem no reconhecimento do 

princípio da insignificância, pois a atipicidade da conduta está relacionada ao bem 

jurídico tutelado e ao tipo penal, e não com a pessoa do acusado" (fl. 153).

Pugna pela reconsideração da decisão para que, provido o recurso especial, 

seja absolvido. Subsidiariamente, pugna pela submissão do recurso à Turma julgadora.  

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 346.975 - MS (2013/0189150-0)
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE.  

Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, 
ressalvado o meu entendimento pessoal, mostra-se 
incompatível com o princípio da insignificância a 
conduta ora examinada, haja vista que, a despeito da 
reduzida expressividade do valor do bem subtraído, o 
Agravante é reincidente (precedentes).

Agravo Regimental desprovido. 
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A irresignação não deve 

prosperar. 

A meu ver, a aplicação do princípio da insignificância deveria ficar restrita ao 

exame do fato típico a fim de se constatar a existência de tipicidade material na conduta levada 

a efeito.

Todavia, na linha da jurisprudência do eg. Supremo Tribunal Federal (HC 

101.998/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 31/3/2011 e HC 103.359/RS/MG, Rel. Min. 

Cármen Lúcia, DJe de 22/3/2011) e desta eg. Corte (HC 143.304/DF, Rel Min. Laurita 

Vaz,  DJe 4/5/2011 e HC 182.754/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 27/5/2011), tal 

circunstância, por si só, não se revela suficiente para o reconhecimento do crime de bagatela. 

Nessa linha, com relação a qual guardo reservas, deve-se observar, também, as peculiaridades 

do caso concreto e as características do autor.

Desse modo, ressalvado meu entendimento pessoal, em respeito ao princípio da 

colegialidade, verifico que se mostra incompatível com o princípio da insignificância a 

conduta ora examinda, haja vista que, a despeito da reduzida expressividade do valor do bem 
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subtraído (R$ 40,00), conforme consta do v. acórdão recorrido, o Agravante é reincidente.

Nesse sentido, a jurisprudência do col. Supremo Tribunal Federal:

"HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. REINCIDÊNCIA. ROMPIMENTO 
DE OBSTÁCULO. ORDEM DENEGADA. 

1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o 
exercício de mera adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, a configuração da tipicidade demandaria análise 
materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, para 
verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente e penalmente 
relevante do bem jurídico tutelado. 

2. Reincidência do Paciente assentada nas instâncias 
antecedentes. 

3. Crime praticado com rompimento de obstáculo. 
Circunstância que afasta a incidência do princípio da insignificância. 
Precedentes. 

4. Ordem denegada" (HC 118584, Segunda Turma, Rel. 
Min. Cármem Lúcia, DJe de 6/12/2013, destaquei).

"Habeas corpus. Penal. Furto qualificado. Artigo 155, § 4º, 
inciso I, do Código Penal. Alegada incidência do postulado da 
insignificância penal. Não incidência, tendo em vista a contumácia e o 
rompimento de obstáculo perpetrado. Precedentes. Ordem denegada. 

1. Embora seja reduzida a expressividade financeira dos 
bens subtraídos (avaliados em R$ 114,00), não se mostra possível acatar a 
tese de irrelevância material da conduta, pois, além de o delito ter sido 
praticado com o rompimento de obstáculo, noticiam os autos que o 
paciente responde a outro processo por crime contra o patrimônio, o que 
demonstra que sua personalidade está voltada para a prática delitiva. 

2. Essas circunstâncias inibem a aplicabilidade do postulado 
da insignificância ao caso concreto. 

3. Ordem denegada" (HC 121134, Primeira Turma, Rel. 
Min. Dias Toffoli,  DJe de 2/6/2014, destaquei). 

Confiram-se, ainda, os precedentes desta eg. Corte: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES E FURTO QUALIFICADO TENTADO. REPROVABILIDADE 
DA CONDUTA DO AGENTE. HABITUALIDADE NA PRÁTICA DA 
CONDUTA CRIMINOSA. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. [...]
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3. O ora agravante foi condenado nas sanções dos art. 155, 
caput, c/c art. 155, parágrafo 4º, inciso II, na forma do art. 14, II, em 
concurso material, todos do Código Penal, por ter subtraído dois botijões 
de gás da residência de uma vítima (avaliados em R$ 278, 00), e, no 
mesmo dia, à tarde, ter tentado subtrair, mediante arrombamento, um 
vidro de perfume de outra vítima (avaliado em R$ 240,00).

4. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça estabeleceram os seguintes requisitos para a aplicação do princípio 
da insignificância, como causa supralegal de exclusão da tipicidade: a) 
conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; 
c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão jurídica 
inexpressiva, os quais devem estar presentes, concomitantemente, para a 
incidência do referido instituto.

5. Trata-se, na realidade, de um princípio de política 
criminal, segundo o qual, para a incidência da norma incriminadora, não 
basta a mera adequação do fato ao tipo penal (tipicidade formal), 
impondo-se verificar, ainda, a relevância da conduta e do resultado para o 
Direito Penal, em face da significância da lesão produzida ao bem jurídico 
tutelado pelo Estado (tipicidade material).

6. No caso, não houve o preenchimento dos aludidos vetores 
para aplicação do princípio da bagatela, qual seja, o reduzido grau de 
reprovabilidade no comportamento do agente, ante a presença da 
reincidência específica. Com efeito, as instâncias ordinárias consignaram 
que o paciente ostenta dezessete condenações anteriores transitadas em 
julgado pela prática do crime de furto.

7. Ademais, a prática de furto qualificado pelo rompimento 
de obstáculo e invasão de residência, como ocorreu na hipótese dos 
autos, evidencia a efetiva periculosidade do agente, o que afasta o 
reconhecimento da atipicidade material da conduta pela aplicação do 
princípio da insignificância.

8. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC 295.376/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 
25/9/2014).

"HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO 
AGENTE. CONFIGURADA A REINCIDÊNCIA NA PRÁTICA DE 
CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. INCIDÊNCIA DA 
QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
POSSIBILIDADE. SUBTRAÇÃO DE OBJETO NO INTERIOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR, MEDIANTE O ARROMBAMENTO DE PORTA. 
LAUDO PERICIAL REALIZADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
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1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito 
de furto é cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no 
caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa 
pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.

2. Na hipótese, não se verifica o desinteresse estatal à 
repressão do delito praticado, pois o Paciente é reincidente na prática de 
crimes contra o patrimônio, de modo que a sua conduta não se mostra 
compatível com a aplicação do princípio da insignificância.

Precedentes.
3. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 

insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 
insignificantes, quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a 
característica de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, 
HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 
21/05/2010.) 4. A circunstância qualificadora do rompimento de obstáculo 
foi comprovada não só pelo depoimento de testemunhas, mas também pelo 
laudo pericial acostado aos autos da ação penal.

5. Conforme a orientação da Quinta Turma deste Superior 
Tribunal de Justiça, no crime de furto cometido mediante o rompimento 
dos vidros e das portas de veículo para a subtração de objetos que se 
encontram em seu interior, resta configurada a qualificadora do 
rompimento de obstáculo, prevista no art. 155, § 4.º, inciso I, do Código 
Penal. Precedentes.

6. Ordem de habeas corpus denegada" (HC 215.556/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 4/9/2013, destaquei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0189150-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 346.975 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0602272-88.2012.8.12.0000/50001  06022728820128120000  0602272882012812000050001  
21030024715

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOCIMAR ALVES DE SOUZA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

RÔMULO COELHO DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
CORRÉU : GÍLSON MATOS DE SOUZA
CORRÉU : EDUARDO SANTOS DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOCIMAR ALVES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 

convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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